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CONTRATO Nº 145/2023 

  
  
CONTRATO Nº 145/2023 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE MAXARANGUAPE 
E A EMPRESA STA CAMINHOES RN VEICULOS E 
SERVICOS LTDA, PARA AQUISIÇÃO DE 
VEICULO ZERO (0) KM, DO TIPO VAN PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
TRABALHO E HABITAÇÃO: 

   
1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES: 
  
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE/RN, com sede na Rua Quinze de 
Novembro, 45 - Centro, Maxaranguape - RN, CEP 59580-000, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.170.540/0001-25, aqui denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Senhora Prefeita 
MARIA ERENIR FREITAS DE LIMA, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade nº 
1.636.772 SSP/RN, inscrita no CPF sob nº 025.825.454-81, residente e domiciliada na Rua Aurora 
Maria do Nascimento, nº 07, Centro, Maxaranguape/RN CONTRATANTE. 
  
CONTRATADA: STA CAMINHOES RN VEICULOS E SERVICOS LTDA, com sede a AVENIDA 
PILOTO PEREIRA TIM, 500 SALA DBR 101, NOVA PARANAMIRIM, PARNAMIRIM/RN CEP: 
59.150-010, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.365.912/0001-92, representada pelo seu Responsável 
Legal, o Sr CARLOS ANDRÉ COSME FRANÇA, inscrito no CPF  sob o n° 983.551.554-91, firmam 
o presente contrato, de acordo com as cláusulas a seguir, tendo como Diploma Legal a Lei Federal nº 
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações. O presente contrato é originário da 
Licitação Adesão SRP - CARONA nº. 13/2023. 
 
 2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

  
2.1 - O presente termo de contrato tem por objetivo: AQUISIÇÃO DE VEICULO ZERO (0) KM, DO 
TIPO VAN PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃO, de acordo com as informações constantes no 
anexo I – termo de referência, anexo do edital. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Constituem partes integrantes do presente Contrato da Adesão SRP - 
CARONA nº. 13/2023, e seus Anexos, a Proposta da Contratada emitida através de sua anuência ao 
fornecimento e demais peças que constituem o PROCESSO Nº 420.111/2023. 
  
3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
  
3.1 – O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no termo de referência, o mesmo 
terá início em 27/11/2023 até 31/12/2023, podendo ser prorrogado por interesse das partes, nos termos 
do Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8666.93, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e observados os seguintes requisitos: 
3.1.1. Os produtos tenham sido entregues regularmente; 
3.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 
3.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
fornecimentos tenham sido prestados regularmente; 
3.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do fornecimento; 
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3.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
3.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  
3.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
 
4 – CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 
 
4.1 - O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ 375.000,00, (trezentos e setenta e cinco mil  
reais), conforme descrito na tabela abaixo: 

Seq. Descrição Unidade Quantidade 
Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 

Veículo tipo VAN modelo 2023-2023, original de 
fábrica, para no mínimo 15 (quinze) passageiros + 01 
motorista (Com Acessibilidade - 1 Cadeirante), TV com 
kit multimídia, combustível diesel, dados técnicos: Motor 
04 cilindro, turbo cooler; potência mínima 170cv a 
3800rpm; cilindrada 2.0cm³; cambio mínimo de 06 
marchas a frente a frente e 01 a ré. Tração traseira Freios 
A disco nas 4 rodas, inclusive ABS, ASR, BAS, EBV e 
ABA; Peso aproximado 3300kg. Itens obrigatórios em 
conformidade com CONTRAN: Velocímetro; 
Hodometro; Pisca Pisca alerta; luz baixa; luz alta; luz de 
freio; alarme sonoro de ré; cinto de segurança, conforme 
regulamentação especifica do CONTRAN; encosto de 
cabeça, segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN; 
dispositivo destinado ao controle de emissão de gases 
poluentes e de ruído, segundo normas estabelecidas pelo 
Contran; equipamento suplementar de retenção - air bag 
frontal para condutor e o passageiro do banco dianteiro. 
(Lei 11.910 de 2009). Equipamento de série direção 
elétrica, ar condicionado na frente e atrás original de 
fábrica com controle de temperatura; desembaçador 
traseiro; imobilizador eletrônico; bancos individuais e 
reclináveis original de fábrica; travamento das portas 
elétrico centralizado com controle remoto; vidro elétrico; 
faróis de neblina; para-brisa degrade; tacógrafo, Garantia 
de fábrica de 1 ano sem limite de km, O veículo deverá 
ser novo “ZERO QUILOMETRO", antes do seu registro 
e licenciamento vendido por uma concessionária 
autorizada pelo fabricante ou pelo próprio Fabricante, nos 
termos da deliberação CONTRAN Nº 64/ de 30 de maio 
de 2008, e Lei Federal nº 6.729/1979, O veículo deve ser 
entregue 05 (Cinco) dias após recebido a ordem de 
compra e devidamente licenciado, com o primeiro 
emplacamento em nome da Prefeitura. 

Unidade 01 375.000,00 375.000,00 

Total do contrato em R$ 375.000,00 

 
 
4.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
   
5 – CLÁUSULA QUINTA – DOS PAGAMENTOS E DO REAJUSTE DE PREÇOS: 
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5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 
5.2. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
6 – CLÁUSULA SEXTA – INFORMACAO ORÇAMENTÁRIA 
  
6.1 -  Para fazer face às despesas do contrato o município utilizará recursos específicos, consignados no 
Orçamento Geral do Município para o exercício de 2023: 
 
Unidade Orçamentária: 13.001 - Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação 
Ação: 2087 – Aquisição de Transp. Para Sec.Mun.de Trabalho Hab. E Ass. Social 
Natureza da Despesa: 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente 
Fontes: 16650000 - Transferências de Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à Assistência 
Social/ 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 
 
6.2 - No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios 
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro. 
                                                     
7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 
  
7.1 – As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 
  
8 – CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO: 
  
8.1 – A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9 – CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 
  
9.1 – As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
  
10 – CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que:  
10.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
 
10.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
10.1.3. Apresentar documentação falsa; 
10.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
10.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.6. Não mantiver a proposta; 
10.1.7. Cometer fraude fiscal; 
10.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
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10.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  
10.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
10.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 
10.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
10.4.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; 
10.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
10.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
10.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 
10.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
10.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 
10.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de empresas inidôneas. 
10.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 
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11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU 
INCORPORAÇÃO.: 
 
11.1. A Contratada não poderá subcontratar ceder ou transferir, total ou em parte, o objeto deste 
Contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A fusão, cisão ou incorporação só será admitida, com o consentimento prévio 
e por escrito da Contratante, e desde que não afetem a boa execução do Contrato. 
 
12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 
 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
 
13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 
 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, regulados pelas Cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e das disposições do Direito Privado, na forma do Artigo 54, da Lei Nº 8.666/93, combinado 
com o Inciso XII, do Artigo 55, do mesmo diploma legal, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas 
federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
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na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS QUESTÕES DIVERSAS 
16.1. O presente contrato fica vinculado aos dispositivos da Lei Nº 10.520/02, aplicando-se também, 
subsidiariamente, no que couber a Lei n. 8.666/93, de 21/06/93 e suas posteriores alterações, além da 
legislação administrativa pertinente.  
 
16.1.1. A CONTRATADA reconhece, para todos os efeitos, a vinculação deste contrato ao Edital do 
Pregão Eletrônico nº. 06/2023 do município de Nísia Floresta/RN, que originou a Adesão SRP - 
CARONA nº. 13/2023. 
 
16.1.2. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução deste contrato, em 
compatibilidade das obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA PUBLICAÇÃO 
 
17.1. A Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficial dos 
Municípios – FEMURN e ou Diário Oficial da União - DOU, conforme determina o Parágrafo Único, 
do Artigo 61, da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
18.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação 
 
 19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
 
19.1. As partes elegem o foro de Ceará Mirim – Rio Grande do Norte, com exclusão de qualquer outro, 
para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, renunciando a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 
19.2. E, por estarem assim justas e acertadas, foi digitado o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, vai pelas 
partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 
 
  
Maxaranguape/RN, 27 de novembro de 2023 
  
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE 
MARIA ERENIR FREITAS DE LIMA 
PREFEITA 
  
 
 
 
STA CAMINHOES RN VEICULOS E SERVICOS LTDA 
Carlos André Cosme França 
Procurador 
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Testemunhas 
  
1-   _______________________________ 
  
 
2-   _______________________________ 
  
 


